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EXAME DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

TC – 010.911/2010-3 ESPÉCIE RECURSAL: Recurso de Reconsideração 

ENTIDADE/ÓRGÃO: Município de 

Tuparetama/PE. 

RECORRENTE: Domingos Sávio da 

Costa Torres (R001 – Peças 13-15). 

QUALIFICAÇÃO: Interessado. 

DELIBERAÇÃO RECORRIDA:  

Acórdão 407/2012 (Peça 2, p. 56-57).  

COLEGIADO: 2ª Câmara. 

ASSUNTO: Tomada de Contas Especial. 

ITENS RECORRIDOS: 9.1, 9.2, 9.3 e 9.4. 

 

2. EXAME PRELIMINAR Sim Não 

2.1. HOUVE PERDA DE OBJETO?    X 

2.2. SINGULARIDADE: O recorrente está interpondo a espécie de recurso pela 

primeira vez? 

 

X 

 

 

2.3. TEMPESTIVIDADE:  

2.3.1. O recurso foi interposto dentro do prazo previsto na Lei Orgânica e no Regimento 

Interno do TCU? 

Data de notificação da deliberação: Não há.* 

Data de protocolização do recurso: 3/7/2012 (Peça 13, p. 1). 

*Cumpre ressaltar que não consta nos autos a data em que foi feita a notificação 

do “recorrente”. Contudo, entende-se desnecessária tal comunicação, uma vez que não 

houve sucumbência ao interessado decorrente do Acórdão 407/2012 – TCU – 2ª 

Câmara, conforme será discorrido no item 2.4.1 infra. 

 

2.3.2. O exame da tempestividade restou prejudicado por falta do ciente do recorrente 

ou por ausência da data de protocolização do recurso? 

2.3.3. Em sendo intempestivo, houve superveniência de fatos novos? 

 

N/a 

 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

N/a 

 

N/a 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

2.4. LEGITIMIDADE:  

2.4.1. O recorrente é parte legítima para interpor o recurso?   

Preliminarmente, faz-se oportuno um breve histórico do caso. 

Trata-se de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pela Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração (Spoa) do Ministério do Esporte (ME) 

contra o Sr. Vitalino Patriota Neto, ex-prefeito do Município de Tuparetama/PE, em 

virtude da não apresentação da prestação de contas final do Convênio nº 489/1999, cujo 

objeto era a construção de estádio municipal. 

Ao apreciar o feito, a Segunda Câmara desta Corte de Contas, por intermédio do 

Acórdão 407/2012, julgou irregulares as contas do Sr. Vitalino Patriota Neto, 

condenado-o em débito pelo valor da integralidade dos recursos repassados (R$ 

100.000,00), acrescido dos encargos legais cabíveis a partir de 29/12/2000, deduzido do 

montante de R$ 22.709,53, já recolhido em 24/5/2007. Adicionalmente, aplicou-se ao 

Sr. Vitalino Patriota Neto multas nos valores de R$ 10.000,00 e R$ 3.000,00, com 

fundamento nos arts. 57 e 58, II, da Lei 8443/1992, respectivamente. 

Frise-se que tal condenação decorreu da falta de comprovação do nexo de 

causalidade entre os recursos federais transferidos e a parcela executada da obra em 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 
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2. EXAME PRELIMINAR Sim Não 

referência. Também não foram aceitas as justificativas apresentadas pelo responsável 

para a omissão inicial no dever de prestar contas. 

Neste momento, comparece aos autos o Sr. Domingos Sávio da Costa Torres, 

Prefeito do Município de Tuparetama/PE, por intermédio do “recurso” interposto às 

peças 13-15, objetivando “sanar as anomalias relacionadas ao convênio sob comento”, 

encaminhando “a Prestação de Contas Final”, fazendo menção ao Ofício nº 124/2012-

TCU/SECEX-PE (Peça 5). Saliente-se, contudo, que o mencionado Ofício foi dirigido 

ao Sr. Vitalino Patriota Neto, ex-prefeito do Município de Tuparetama/PE e único 

responsável arrolado nos autos, e não à Prefeitura daquela municipalidade.  

Feito o histórico, passa-se à análise. 

O interesse de agir na via recursal faz-se a partir do gravame que decorra do ato 

impugnado, ou seja, da conclusão sobre a possibilidade de se alcançar pronunciamento 

mais satisfatório, sob o ângulo jurídico. Nesse sentido, Nelson Nery Júnior ensina em 

Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, 6ª ed. São Paulo, Editora Revista 

dos Tribunais, 2004, p. 316, que: 

A sucumbência há de ser aferida sob o ângulo estritamente objetivo, quer dizer, 

sob critérios objetivos de verificação do gravame ou prejuízo. Não basta, pois, a 

simples “afirmação” do recorrente de que sofrera prejuízo com a decisão 

impugnada. É preciso que o gravame, a situação desvantajosa, realmente exista, já 

que o interesse recursal é condição de admissibilidade do recurso. 

In casu, impende ressaltar que a pessoa jurídica do município não sofreu 

sucumbência alguma em razão do acórdão ora recorrido, nem tampouco o atual prefeito, 

Sr. Domingos Sávio da Costa Torres, vez que tal deliberação se limitou a julgar as 

contas do ex-prefeito municipal. O Acórdão 407/2012 não fez nenhuma alusão ao 

município ou ao seu atual prefeito, nem mesmo lhes direcionou determinações. Assim, 

verifica-se que a municipalidade, como ente da Administração Pública, bem assim o 

atual prefeito, ora recorrente, carecem de interesse recursal, bem como de legitimidade. 

Desse modo, não se pode reconhecer a existência de interesse recursal, visto que 

a decisão guerreada não impingiu qualquer sucumbência, sanção ou prejuízo ao 

recorrente. 

 

2.4.2. Em caso de representação processual, foi apresentada regular procuração? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N/a 

2.5. INTERESSE: Houve sucumbência da parte?* 

*Vide análise do item 2.4.1 supra. 

  

X 

2.6. ADEQUAÇÃO: O recurso indicado pelo recorrente é o adequado para impugnar a 

decisão recorrida? 

Cumpre ressaltar que o recorrente não indicou expressamente qualquer dos 

recursos previstos nos normativos desta Corte, assim, com base no formalismo 

moderado que rege os processos em trâmite neste Tribunal, o expediente somente 

poderia ser examinado como Recurso de Reconsideração, adequado ao presente caso 

nos termos dos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/92. 

X  
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3. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PRELIMINAR 

Em virtude do exposto, propõe-se: 

3.1. não conhecer o Recurso de Reconsideração, nos termos do art. 282 do RI/TCU, por 

inexistência de legitimidade e interesse recursal; 

3.2. encaminhar os autos ao gabinete do relator sorteado para apreciação da admissibilidade do 

presente recurso, nos termos do caput dos artigos 48 e 50 da Resolução/TCU 191/2006, com redação 

dada, respectivamente, pelos artigos 40 e 41 da Resolução/TCU 233/2010 e Portaria/Serur 2/2009; e 

3.3. posteriormente ao exame de admissibilidade, enviar os autos à Secex-PE para dar ciência às 

partes, nos termos do art. 179, §7º, do RI-TCU, e aos órgãos/entidades interessados do teor da 

decisão que vier a ser adotada, encaminhando-lhes cópia da referida deliberação, acompanhada de 

seu relatório e voto. 

SAR/SERUR, em 24/7/2012. LUIS VALLADÃO 
AUFC – Mat. 9489-7 

Assinado 

Eletronicamente 
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